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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 

Exmo. Sr. 

Bel. EUGÊNIO RIZZARDO 

MD. Presidente da Cãmara Municipal de Vereadores 

NESTA. 

CANLABANITRUMPAL  
DE BENTO GONÇALVES 

1/94 
-L PROT 

Senhor Presidente: 

O Vereador MARIO GABARDO, com representação nes 

ta Casa, vem solicitar de V. Exa. que submeta ao Douto Plenã 

rio, para apreciação e deliberação, o incluso Projeto de Lei 

que "ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO II DO ARTIGO 69  E O ARTIGO ' 

10 DA LEI MUNICIPAL N9  1732, DE 17 DE ABRIL DE 1990", confor 

me justificativa em anexo, o qual extingue o limite mãximo ' 

de idade para o ingresso no serviço público municipal. 

N. Termos, 

P. Deferimento. 

Bento Gonçalves, 12 de setembro de 1991. 

Vereador MARIO GABARDO 

Vice-Presidente do _egislativo Municipal 



APROVADO 
VOTAÇÃO: 

277,01afret  

ALA DAS SESSÕES,? 
DATA 	• • • 

REJEITADO 
TAÇÃO:  s 	e  

ALA DAS SESSÕES .. 
DATA 

-----Vereador 
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DO RIO GRANDE DO Sti 	  
Vereador 	Presidente 

PAL DE BENTO —GONÇALVES 
Palácio 11 de Outubro 

PROJETO DE LEI 61 / 91, DE 12 DE SETEMBRO DE 1991. 

ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO II DO ARTI 

GO 6 9  E O ARTIGO 10 DA LEI MUNICIPAL 

N9  1.732, DE 17 DE ABRIL DE 1990. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal 	de 

Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores a-

provou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 9  - É alterada a redação do Inciso II do Ar-

tigo 6 9  e o Artigo 10 da Lei Municipal ' 

N9  1.732, de 17 de abril de 1990, 

dação: 

passando a ter a seguinte re- 

"Art. 69  - 

II - ter idade mínima de dezoito 	anos 

e não havendo restrições quanto 

máxima. 

Art. 10 - O candidato deverá comprovar que no ato 

da inscrição possuia a idade limite mí-

nima para o recrutamento." 

Art. 29  - Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

aos doze dias do mês de setembro de mil novecentos e noventa e 

um. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO 

Prefeito Municipal 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 

JUSTIFICATIVA 

Estamos encaminhando, para apreciação e deliberação, 

o incluso Projeto de Lei que "ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO II 

DO ARTIGO 69  E O ARTIGO 10 DA LEI MUNICIPAL N9  1.732, DE 17 

DE ABRIL DE 1990". 

O Projeto de Lei tem por objetivo findar o limite de 

idade mãxima para o ingresso no Serviço Público Municipal, fi 

cando assim sem nenhuma restrição. 

Para isto tomamos por base a Constituição Federal , 

que no seu artigo 59  iguala todos os brasileiros em seus di-

reitos e deveres individuais e coletivos e o artigo 79 , inci- 

so XXX, que proibe a discriminação, quando da admissão 	em 

qualquer função, por motivo de idade. 

Portanto, acreditamos que mantendo um limite mãximo 

de idade para ingressar no serviço público municipal, estare-

mos indo contra a prúpria Constituição Federal e também privan 

do vãrias pessoas com uma enorme capacidade e experiencia de 

ingressar no Poder Público, afim de colaborar com o progresso 

do município. 

Assim, esperamos contar com o apoio dos senhores ve-

readores, encaminhamos o Projeto para discussão e posterior a-

provação. 

SALA DAS SESSÕES FERNANDO FERRARI, aos doze dias do 

mês de setembro de mil novecentos e noventa e um. 

Vereador MARIO 	BARDO 

Vice-Presidente do Legisl tivo Mu icipal 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

- 2 - 
mento efetivo ou em comissão. 

Art. 4° - A. investidura em cargo público 	depende 

de aprovação prévia em concurso 	público 

de provas ou de provas e títulos, resalvadas as nomeações pa 

ra cargo de comissão declarados em lei de livre momeação e e 

xoneração. 

1° - A investidura em cargo do magistério munici-

pal será por concurso de provas e títulos. 

2° - Somente poderão ser criados cargos de provi- 

mento em comissão para atender encargos 	de 

direção, chefia ou assessoramento ê outros determinados pela 

presente lei. 

Art. 5° - Função gratificada é a instituída 	por 

lei para atender a encargos determinados 

pelo artigo anterior, sendo privativa de servidor detentor 

de cargos de provimento efetivo ou em comissão, 	observados 

os requisitos para o exercício. 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

SEÇÂO I 

Disposições Gerais  

Art. 6° - São requisitos básicos para ingresso no 

serviço público municipal: 

- ser brasileiro; -27,  



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

- 3 - 
II - ter idade mínima de dezoito anos e 

máxima de cinqüenta anos; 

III - estar quites com as obrigações e-

leitorais e militares; 

IV - gozar de boa saúde física e men-

tal, comprovada mediante exame mé-

dico. 

• V 

	

	- ter atendido as condições prescri 

tas em lei para o cargo. 

1 2  - As atribuições do cargo podem justificar 	a 

'exigência de outros requisitos estabelecidos 

em lei. 

§ 22  - As pessoas portadoras de deficiência é asse-

gurado o direito de se inscreverem em concur 

so público para provimentd de cargo, cujas atribuições sejam 

compatíveis com a deficiência de que são portadoras, e para 

as quais serão reservadas até 0,3% (zero vírgula três 	por 

cento) das vagas oferecidas no concurso. 

a 

Art. 72 Os cargos públicos serão providos por: 

- nomeação; 

II - readaptação;. 

III - reversão; 

IV - reintegração; 

V 	- aproveitamento; 

VI - promoção; 

VII - transferência. 

SEÇÃO II 

Do concurso público  

Art. 82 -.As normas gerais para a realização 	de 
=4, 



FVr.k0.0 DO RIO GRANDE DO SUL 
ÍUÍ À MUNICIPAL DE BENTO GONÇ,Nl_VE•:; 

GABINETE DO PREFEITO 

- 4 - 
concurso serão estabelecidas em regula- 

mento. 

Parágrafo Único - Além das normas gerais, os concur 

sos serão regidos por instruções 

especiais, que deverão ser expedidas pelo órgão 	competente, 

com ampla Publicidade. 

Art. 92 - Os limites de idade para inscrição 	em 

concurso público serão fixados em 	lei, 

de acon13 
	3 natureza 'de cada =ao. 

Art. 10 - O candidato deverá comprovar que no ato 

da inscrição, não havia ultrapassado a i 

dade limite máxima para o recrutamento. 

Art. 11 - O prazo de validade do concurso será de 

até dois anos, prorrogável, uma vez, por 

iaual prazo. 

SEÇÃO III 

Da nomeação 

Art. 	12 - A nomeação será feita: 

- emeotaissão, -quando se tratar 	de 

cargo que, em virtude de lei, assim 

deva ser provido: 

II - em caráter efeti-vo, nos demais ca-

sos. 

Art. 	13 - A nomeação em caráÉer efetivo obedecerá 

ordem Ge r'iassificação dos candidatos 
• 



Bel 	1LOS JOSÉ P RIZZOIO 
Assessor Juridic• da A 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 

PARECER Ns2 149/91 

imo cesso nº 196/91 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal, enca 

minha para parecer desta AJU, o projeto de lei ns? 61/91, de iniciati 

va do nobre Vereador Mário Babardo, que altera a redação da lei . 

1.732, no tocante a idade limite para ingresso na função pública. 

Recentemente o SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

proferiu decisão, declarando inconstitucional, dispositivos legais, 

que limitam a idade máxima para ingresso no serviço público ou para 

inscrição em concurso público. 

Correta a decisão proferida pela 6ôrte 

maior do Pais, que decidiu em Ultima instância, acabar com a polêmic 

existente em Vários setores das esferas públicas, que exigiam idade 

limite, para inscrição em concurso público. 

A possibilidade de contagem recíproca do 

tempo de serviço particular no público e vice-versa, não justifica 

a existência de dispositivo, limitando a idade máxima de quem preten 

da ingressar no serviço público. 

Por isso, o projeto do Vereador Mário Gab 

do 4 juridicamente viável e correta está a redação do projeto. 

Observada a técnica legislativa, não vemos 

impedimento para aprovação do projeto. 

s.m.j. é o parecer 

BENTO GONÇALVES, 19 de sete Jaro de 1991 



Processo N.°: 196/91 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Altera a redagĝo do inciso II 
do artigo 6° e o artigo 10 da Lei Mu-
nicipal n° 1.732, de 17 de abril de 
1990. 

A COMI 
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 	/  °   
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OR  •  ,do 

sÃobolYA tvuçeo 
ça  FLS N.0e, 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Os Vereadores abaixo firmados, membros da 

Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça, após procede-

rem análise do Projeto de Lei NO 61/91, que " ALTERA A REDAÇÃO DO IN- 

CISO II DO ARTIGO 60 E O ARTIGO 10 DA LEI MUNICIPAL NO 1.732, DE 	17 

DE ABRIL DE 1990", dá o seguinte parecer: 

A Constituição Federal, em seu Artigo 37, 

Inciso I, diz que os cargos, empregos e funções públicas são acessí-

veis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei 

O Artigo 61, Parágrafo 10, letra "c", da 

Constituição Federal, diz que é de iniciativa privativa do Presidente 

da República a Lei que dispõe sobre o regime jurídico de seus servido 

res. Ora tal iniciativa é estendida aos Governadores e Prefeitos. 

Ora, a Lei Municipal no 1.732, de 17 de A 

bril de 1990, instituidora do regime jurídico único dos servidores mu 

nicipais, em seu Artigo 6o, estabelece requisitos básicos  para o in-

gresso no serviço público municipal. Tal Lei, é Lei Complementar( Lei 

Orgânica, Art. 44, inciso V) e de iniciativa privativa do Poder Execu 

tivo, cabendo, portanto, ao Prefeito criá-la ou modificá-la. 

Por isso, somos pela não aprovação do pre 

sente Projeto, por considerá-lo vício de origem,  sugerindo que o autor 

do mesmo, envie ao Poder Executivo na forma de indicação, propondo as 

modificações sugeridas. É o parecer. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos oi 

to dias do Mês de Outubro de mil novecentos e noventa e um. 

0.4.1000 	J319— 
VER. MAURO ANTON 0 VILLA - Presidente 

VER. CLÕRIs PASQU OTTO - Membro 

O 
VER. OLAVO C F CHIELLA 	embro 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 	196/91 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO 

II DO ARTIGO 6Q E DO ARTIGO 10 	DA 

LEI MUNICIPAL NQ 1.732, DE 17 	DE 

ABRIL DE 1990. 

Parecer 	
PEDIDO DE VISTAS 

O Vereador abaixo subscrito, componente da 

Bancada do PDS nesta Casa Legislativa, tendo solicitado pedido de 

vistas ao processo nQ 196/91 o qual ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO II 

DO ARTIGO 6Q E DO ARTIG010 DA LEI MUNICIPAL NQ 1.732, DE 17 	DE 

ABRIL DE 1990, concluiu que por tratar-se de matéria de competên- 

cia do Poder Executivo Municipal, sugerimos de que o mesmo 	seja 

retirado e seja encaminhado atra:C7es de indicação ao Poder Executi 

vo, para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

Este é nosso parecer. 

Sala das Sessões, aos doze dias do mês de 

Novembro de mil novecentos e noventa e um. 

Vereado AIsÃ 	0 CO 
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